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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU DAS ARTES ESTADO DE SÃO PAULO

(Parte de um Projeto de Resolução real da Câmara – Apenas para utilizar como modelo)
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU DAS ARTES, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 12 e artigo 123 do regimento

Interno, apresenta o seguinte: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º ...., DE ....

Regulamenta o uso de certificado digital para aplicação de assinatura eletrônica em documentos públicos integrantes de processos eletrônicos nas diversas áreas da Câmara Municipal de Embu das Artes e dá outras providências.
Art. 1º Fica autorizado no âmbito Câmara Municipal de Embu das Artes, a gestão documental via processos eletrônicos, bem como o uso da assinatura eletrônica com utilização de certificação

digital, de modo a garantir a autenticidade, a integralidade e a validade jurídica de forma eletrônica, sempre observando as implantações, de acordo com as tecnologias previstas na Medida Provisória 2.200-2/01 e nas Leis Federais nº12.682/2012 e 14.063/2020.
Parágrafo único. A aplicação das ferramentas previstas nessa legislação poderá ser feita em todos os documentos públicos que integram processos nas áreas: administrativa, jurídica, contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, almoxarifado, compras e licitações, recursos humanos, custos, prestação de contas, controle interno, parlamentar e processos legislativo.
Art. 2º Para os efeitos desta resolução, entende-se por:

I - Usuário Interno: Agentes públicos e estagiários ativos do Poder Legislativo que tenham acesso, de forma autorizada, a informações e documentos produzidos ou custodiados pelo órgão;
II - Usuário Externo: Cidadãos em geral, agentes públicos representantes de outras esferas de governo que necessitem integrar algum processo através de algum documento e agentes públicos ativos do Poder Executivo que tenham acesso, de forma autorizada, à informações e documentos produzidos ou custodiados pelo órgão e/ou que executem fases de processos que são executados em conjunto pelos dois órgãos;
III - Documento Eletrônico: documento armazenado sob a forma de arquivo eletrônico, podendo ser um simples arquivo sem assinatura, documentos nato-digitais e aqueles resultante de digitalização;
IV - Assinatura Eletrônica: registro realizado eletronicamente por usuário identificado de modo inequívoco com vistas afirmar determinado documento com sua assinatura;
Justificativa
CONSIDERANDO o inciso XXXIII do art. 5º e do parágrafo terceiro do art. 37 da Constituição Federal, que versam sobre o direito à informação.

CONSIDERANDO a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com fim de garantir o acesso à informação.

CONSIDERANDO o art. 82 da Lei Orgânica, que assim determina "todo cidadão tem direito de ser informado dos atos da administração municipal".

CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o acesso da sociedade aos serviços prestados pelo Poder Público e aprimorar o atendimento oferecido aos munícipes
